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MODELO DE REQUISITOS PARA SISTEMAS INFORMATIZADOS DE
GESTÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS

Conceitos básicos

A Resolução Nº 522 de 18/09/2023 institui o Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados
de Gestão de Processos e Documentos do Poder Judiciário e disciplina a obrigatoriedade da sua
utilização no desenvolvimento e na manutenção de sistemas informatizados para as atividades
judiciárias e administrativas no âmbito do Poder Judiciário.

Pessoal, vocês verão que ao fim da resolução, ela determina que o MoReq-Jus deverá ser
incluído como conteúdo programático nos concursos públicos para provimento de cargos nas
áreas de tecnologia da informação e gestão documental dos órgãos do Poder Judiciário.
Portanto, é por isso que estamos aqui, eu escrevendo essa aula, e você plenamente dedicado a
aprender tudo que diz a Resolução 522! Vamos juntos?

Professora, vamos com calma, primeiramente, o que é Gestão documental? De acordo com o
artigo 3º da Lei nº 8.159/91 (que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e
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privados), cujo conteúdo é parcialmente reproduzido pelo artigo 2º, inciso I, da Resolução CNJ nº
324/2020 (Institui diretrizes e normas de Gestão de Memória e de Gestão Documental), a Gestão
documental é definida da seguinte forma:

O conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, à
tramitação, ao uso, à avaliação e ao arquivamento de documentos e processos
recebidos e tramitados pelos órgãos do Poder Judiciário no exercício das suas
atividades, inclusive administrativas, independentemente do suporte de registro da
informação (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020a)

O Modelo de Requisitos para Sistema Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do
Poder Judiciário – MoReq-Jus, instituído originariamente pela Resolução CNJ nº 91/2009 e
atualizado pela Resolução CNJ n. 522/2023, estabelece os requisitos aplicáveis aos sistemas
informatizados de gestão de processos e documentos utilizados em atividades judiciais e
administrativas dos órgãos integrantes do Poder Judiciário.

Instituído com o objetivo de criar padrão uniforme de elaboração e evolução dos sistemas, capaz
de atender às particularidades da atuação da Justiça brasileira, o Modelo aplica-se aos sistemas,
aplicações, módulos e microsserviços utilizados pelos órgãos judiciários e tem por objetivo
assegurar a confidencialidade, a integridade, a autenticidade, o não repúdio e a preservação de
processos e documentos do Poder Judiciário, pelo tempo necessário.

Portanto, os sistemas informatizados de gestão de processos e documentos utilizados em
atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do Poder Judiciário, ainda que
segmentados em aplicações, módulos e microsserviços, deverão aderir aos requisitos do
MoReq-Jus, com o objetivo de assegurar a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade, a
autenticidade, o não repúdio, a conformidade e a preservação de processos e documentos do
Poder Judiciário.

A implementação dos requisitos funcionais, e não funcionais do Modelo e dos metadados nele
previstos em um Sistema Informatizado de Gestão de Processos e Documentos permite o
adequado gerenciamento da documentação em todo o seu ciclo de vida, que envolve produção,
distribuição, classificação, uso, tramitação, baixa, arquivamento, avaliação, conservação e,
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cumprida a temporalidade prevista nos instrumentos próprios, destinação dos documentos
institucionais, seja para a eliminação dos destituídos de valor secundário, seja para o
recolhimento à guarda permanente dos que componham o Patrimônio Cultural arquivístico dos
órgãos do Poder Judiciário.

Em relação à documentação de valor permanente, a implementação dos requisitos do Modelo
permite o recolhimento a Repositório Digital Confiável (RDC-Arq), que deve ser feita mediante a
aplicação do modelo OAIS (“Open Archival Information System”), referência para a preservação
digital.

No desenvolvimento e na atualização de sistemas informatizados de gestão de processos e
documentos utilizados pelos órgãos do Poder Judiciário, deverão ser identificados os requisitos
funcionais, dados e metadados que serão tratados por serviços interligados ao sistema principal.
Além disso, devem ser observadas as referências ao requisito funcional implementado e aos
requisitos não funcionais que devem ser observados por ocasião da especificação de novas
funcionalidades ou de melhorias daquelas existentes.

Na especificação e no desenvolvimento de funcionalidade em que se constate conflito entre
requisitos, deverão ser aplicados os requisitos não funcionais relacionados à segurança em
detrimento de outros. Por outro lado, o ingresso dos sistemas, módulos, microsserviços e
aplicações na PDBJ-Br deverá observar os requisitos do MoReq-Jus com eles relacionados, sendo
observados os prazos até 1 (um) ano, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100%
(cem por cento) dos metadados; em até 2 (dois) anos, quanto aos requisitos funcionais; e em até
3 (três) anos, quanto aos requisitos não funcionais.

À Comissão Permanente de Gestão Documental e de Memória do Poder Judiciário, com o apoio
da Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação, caberá o acompanhamento
do cumprimento desta Resolução e a coordenação do Programa de avaliação do grau de
aderência dos sistemas ao MoReq-Jus e de atualização permanente (Programa MoReq-Aval).

Programa MoReq-Aval

O Programa MoReq-Aval será executado pelo Departamento de Tecnologia da Informação do
Conselho Nacional de Justiça, com o apoio do Comitê do Programa Nacional de Gestão
Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname).
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Referido Programa incluirá as seguintes ações, entre outras: suporte no acompanhamento das
informações prestadas pelos órgãos do Poder Judiciário quanto aos requisitos atendidos;
elaboração de relatórios, cartilhas, guias e boletins que especifiquem as ações e projetos
relacionados ao MoReq-Jus com acesso a partir das páginas do Proname e do Programa Justiça
4.0; avaliação de conformidade dos sistemas, módulos, funcionalidades e aplicações de gestão
de processos e documentos, em instrumentos a serem definidos; propostas de capacitação
relacionadas ao MoReq-Jus; e atualização permanente do MoReq-Jus.

O órgão do Poder Judiciário que desenvolve um sistema informatizado de gestão de processos e
documentos deverá informar, no prazo de 1 (um) ano, em periodicidade a ser definida, a relação
dos requisitos atendidos ou não, obrigatórios e desejáveis, identificando os do sistema principal
e dos serviços complementares interligados. Além disso, essa relação também deverá ser
prestada pelo órgão que utiliza um sistema desenvolvido por outro tribunal, conselho ou ente
externo, a partir de avaliação própria ou de declaração recebida do fornecedor do sistema,
inclusive quanto às modificações por si promovidas.

Ainda em relação aos prazos, que são importantíssimos para fins de provas, a adequação ao
MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de gestão de processos e documentos em utilização
nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser efetuada em:

I – até 1 (um) ano, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100% (cem por cento) dos
metadados;

II – em até 2 (dois) anos, quanto aos requisitos funcionais; e

III – em até 3 (três) anos, quanto aos requisitos não funcionais.
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Os sistemas que atualmente estão em desuso ou que serão descontinuados devem, por um lado,
preservar os dados e metadados e garantir o direito de certidão e de acesso à informação para
fins legais e, por outro lado, ter seus processos, dossiês e documentos ou submetidos a
classificação, avaliação e, cumprida a temporalidade, destinação para eliminação ou guarda
permanente, conforme o regramento do Proname, ou transferidos ou migrados para sistemas
informatizados que atendam aos requisitos do MoReqJus, nos quais serão realizadas as
atividades de gestão documental.

Além disso, é vedada a substituição de um sistema por outro menos aderente ao MoReq-Jus, e o
processo decisório deve ser precedido de um estudo pormenorizado subscrito pelos
responsáveis pela unidade de gestão documental e de tecnologia da informação do órgão.
Adicionalmente, os processos, dossiês e documentos de guarda longa ou permanente devem ser
armazenados em Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq).

Os instrumentos de avaliação da aderência dos sistemas ao MoReq-Jus serão definidos pelo
Conselho Nacional de Justiça em até 12 meses, e a partir da publicação desses instrumentos,
terão início os prazos previstos nos arts. 5º, § 2º, e 6º1. Por fim, a resolução prevê que o
MoReq-Jus deverá ser incluído como conteúdo programático nos concursos públicos para
provimento de cargos nas áreas de tecnologia da informação e gestão documental dos órgãos
do Poder Judiciário.

1 Art. 5° O órgão do Poder Judiciário desenvolvedor de sistema informatizado de gestão de processos e documentos deverá informar, em
periodicidade a ser definida, a relação dos requisitos atendidos ou não, obrigatórios e desejáveis, identificando os do sistema principal e dos
serviços complementares interligados. § 2° A informação inicial, nas hipóteses do caput e do parágrafo primeiro, deverá ser prestada pelo órgão no
prazo de 1 (um) ano.

Art. 6º §1º A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de gestão de processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder
Judiciário deverá ser efetuada em até 1 (um) ano, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100% (cem por cento) dos metadados;
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QUESTÕES COMENTADAS

Inéditas

1. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A Resolução Nº 522 de 18/09/2023 institui o Modelo de
Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Poder
Judiciário e disciplina a obrigatoriedade da sua utilização no desenvolvimento e na
manutenção de sistemas informatizados para as atividades judiciárias e administrativas no
âmbito do Poder Judiciário.

Comentários:

Pessoal, correto. Esta resolução estabelece a obrigatoriedade de uso deste modelo no
desenvolvimento e manutenção de sistemas informatizados destinados tanto às atividades
judiciárias quanto administrativas dentro do Poder Judiciário. A resolução tem como objetivo
padronizar e otimizar a gestão de processos e documentos, garantindo maior eficiência e
integridade nas operações judiciais e administrativas.

Gabarito: Correto

2. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A Gestão documental é definida como o conjunto de
procedimentos e operações técnicas referentes à produção, à tramitação, ao uso, à avaliação
e ao arquivamento de documentos e processos recebidos e tramitados pelos órgãos do
Poder Judiciário no exercício das suas atividades, inclusive administrativas, dependendo do
suporte de registro da informação

Comentários:

Pessoal, o erro está no fim da assertiva. Na verdade, a gestão documental independentemente
do suporte de registro da informação. Vejamos a literalidade: Gestão documental é definida
como o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, à tramitação,
ao uso, à avaliação e ao arquivamento de documentos e processos recebidos e tramitados
pelos órgãos do Poder Judiciário no exercício das suas atividades, inclusive administrativas,
independentemente do suporte de registro da informação

Gabarito: Errado

3. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) O Modelo de Requisitos para Sistema Informatizados de
Gestão de Processos e Documentos do Poder Judiciário – MoReq-Jus estabelece os
requisitos aplicáveis aos sistemas informatizados de gestão de processos e documentos
utilizados em atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do Poder
Judiciário.

Comentários:
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Perfeita questão pessoal! O Modelo de Requisitos para Sistema Informatizados de Gestão de
Processos e Documentos do Poder Judiciário – MoReq-Jus, instituído originariamente pela
Resolução CNJ nº 91/2009 e atualizado pela Resolução CNJ n. 522/2023, estabelece os
requisitos aplicáveis aos sistemas informatizados de gestão de processos e documentos
utilizados em atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do Poder Judiciário.

Gabarito: Correto

4. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) O MoReq tem o objetivo de criar um padrão uniforme de
elaboração e evolução dos sistemas, capaz de atender às particularidades da atuação da
Justiça brasileira, o Modelo aplica-se aos sistemas, aplicações, módulos e microsserviços
utilizados pelos órgãos judiciários e tem por objetivo assegurar a confidencialidade, a
integridade, a autenticidade, o não repúdio e a preservação de processos e documentos do
Poder Judiciário, pelo tempo necessário.

Comentários:

Vamos esquematizar?

Assim, verificamos que está corretíssima a questão. O MoReq de fato foi instituído com o
objetivo de criar padrão uniforme de elaboração e evolução dos sistemas, capaz de atender às
particularidades da atuação da Justiça brasileira, o Modelo aplica-se aos sistemas, aplicações,
módulos e microsserviços utilizados pelos órgãos judiciários e tem por objetivo assegurar a
confidencialidade, a integridade, a autenticidade, o não repúdio e a preservação de processos e
documentos do Poder Judiciário, pelo tempo necessário.

Gabarito: Correto

5. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) Os sistemas informatizados de gestão de processos e
documentos utilizados em atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do
Poder Judiciário, exceto os segmentados em aplicações, módulos e microsserviços, deverão
aderir aos requisitos do MoReq-Jus, com o objetivo de assegurar a confidencialidade, a
integridade, a disponibilidade, a autenticidade, o não repúdio, a conformidade e a
preservação de processos e documentos do Poder Judiciário.
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Comentários:

Pessoal, erro sutil da assertiva foi dizer "exceto os segmentados sistemas em aplicações". A
literalidade correta diz o seguinte: Os sistemas informatizados de gestão de processos e
documentos utilizados em atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do Poder
Judiciário, ainda que segmentados em aplicações, módulos e microsserviços, deverão aderir
aos requisitos do MoReq-Jus, com o objetivo de assegurar a confidencialidade, a integridade, a
disponibilidade, a autenticidade, o não repúdio, a conformidade e a preservação de processos
e documentos do Poder Judiciário.

Gabarito: Errado

6. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) No desenvolvimento e na atualização de sistemas
informatizados de gestão de processos e documentos utilizados pelos órgãos do Poder
Judiciário, deverão ser identificados os requisitos funcionais, dados e metadados que serão
tratados por serviços interligados ao sistema principal. Além disso, devem ser observadas as
referências ao requisito funcional implementado e aos requisitos não funcionais que devem
ser observados por ocasião da especificação de novas funcionalidades ou de melhorias
daquelas existentes.

Comentários:

Pessoal, perfeita assertiva, perfeita inclusive para fazer aquela revisão importantíssima pra prova!
Vamos revisar pelo esquema?

Gabarito: Correto

7. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) O Programa MoReq-Aval inclui ações de suporte no
acompanhamento das informações prestadas pelos órgãos do Poder Judiciário quanto aos
requisitos atendidos; elaboração de relatórios, cartilhas, guias e boletins que especifiquem
as ações e projetos relacionados ao MoReq-Jus

Comentários:

Pessoal, perfeita questão. O Programa MoReq-Aval será executado pelo Departamento de
Tecnologia da Informação do Conselho Nacional de Justiça, com o apoio do Comitê do
Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário (Proname).
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Referido Programa incluirá as seguintes ações, entre outras: suporte no acompanhamento das
informações prestadas pelos órgãos do Poder Judiciário quanto aos requisitos atendidos;
elaboração de relatórios, cartilhas, guias e boletins que especifiquem as ações e projetos
relacionados ao MoReq-Jus com acesso a partir das páginas do Proname e do Programa Justiça
4.0; avaliação de conformidade dos sistemas, módulos, funcionalidades e aplicações de gestão
de processos e documentos, em instrumentos a serem definidos; propostas de capacitação
relacionadas ao MoReq-Jus; e atualização permanente do MoReq-Jus.

Como sempre, não vamos nos esquecer do nosso esquema:

Gabarito: Correto

8. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de
gestão de processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser
efetuada em até 3 (três) anos, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100%
(cem por cento) dos metadados.

Comentários:

Errado pessoal. A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de gestão de
processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser efetuada em:

I – até 1 (um) ano, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100% (cem por cento)
dos metadados;

II – em até 2 (dois) anos, quanto aos requisitos funcionais; e

III – em até 3 (três) anos, quanto aos requisitos não funcionais.

Paolla Ramos, Tiago Zanolla

Aula 00 (Profa. Paolla Ramos)

STJ (Analista Judiciário - Análise de Sistemas de Informação) Normativos da PDPJ-BR - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

11

17

==0==



Gabarito: Errado

9. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de
gestão de processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser
efetuada em até 2 (dois) anos, quanto aos requisitos não funcionais.

Comentários:

Errado pessoal. A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de gestão de
processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser efetuada em:

I – até 1 (um) ano, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100% (cem por cento)
dos metadados;

II – em até 2 (dois) anos, quanto aos requisitos funcionais; e

III – em até 3 (três) anos, quanto aos requisitos não funcionais.

Gabarito: Errado

10. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) Os sistemas que atualmente estão em desuso ou que serão
descontinuados devem, por um lado, preservar os dados e metadados e garantir o direito de
certidão e de acesso à informação para fins legais e, por outro lado, ter seus processos,
dossiês e documentos ou submetidos a classificação, avaliação e, cumprida a temporalidade,
destinação para eliminação ou guarda permanente, conforme o regramento do Proname, ou
transferidos ou migrados para sistemas informatizados que atendam aos requisitos do
MoReqJus, nos quais serão realizadas as atividades de gestão documental.

Comentários:

Questão correta, exatamente o que diz a Resolução. Os sistemas que atualmente estão em
desuso ou que serão descontinuados devem, por um lado, preservar os dados e metadados e
garantir o direito de certidão e de acesso à informação para fins legais e, por outro lado, ter
seus processos, dossiês e documentos ou submetidos a classificação, avaliação e, cumprida a
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temporalidade, destinação para eliminação ou guarda permanente, conforme o regramento do
Proname, ou transferidos ou migrados para sistemas informatizados que atendam aos requisitos
do MoReqJus, nos quais serão realizadas as atividades de gestão documental.

Gabarito: Correto
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LISTA DE QUESTÕES

Inéditas

1. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A Resolução Nº 522 de 18/09/2023 institui o Modelo de
Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Poder
Judiciário e disciplina a obrigatoriedade da sua utilização no desenvolvimento e na
manutenção de sistemas informatizados para as atividades judiciárias e administrativas no
âmbito do Poder Judiciário.

2. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A Gestão documental é definida como o conjunto de
procedimentos e operações técnicas referentes à produção, à tramitação, ao uso, à avaliação
e ao arquivamento de documentos e processos recebidos e tramitados pelos órgãos do Poder
Judiciário no exercício das suas atividades, inclusive administrativas, dependendo do suporte
de registro da informação

3. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) O Modelo de Requisitos para Sistema Informatizados de Gestão
de Processos e Documentos do Poder Judiciário – MoReq-Jus estabelece os requisitos
aplicáveis aos sistemas informatizados de gestão de processos e documentos utilizados em
atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do Poder Judiciário.

4. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) O MoReq tem o objetivo de criar um padrão uniforme de
elaboração e evolução dos sistemas, capaz de atender às particularidades da atuação da
Justiça brasileira, o Modelo aplica-se aos sistemas, aplicações, módulos e microsserviços
utilizados pelos órgãos judiciários e tem por objetivo assegurar a confidencialidade, a
integridade, a autenticidade, o não repúdio e a preservação de processos e documentos do
Poder Judiciário, pelo tempo necessário.

5. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) Os sistemas informatizados de gestão de processos e
documentos utilizados em atividades judiciais e administrativas dos órgãos integrantes do
Poder Judiciário, exceto os segmentados em aplicações, módulos e microsserviços, deverão
aderir aos requisitos do MoReq-Jus, com o objetivo de assegurar a confidencialidade, a
integridade, a disponibilidade, a autenticidade, o não repúdio, a conformidade e a
preservação de processos e documentos do Poder Judiciário.

6. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) No desenvolvimento e na atualização de sistemas
informatizados de gestão de processos e documentos utilizados pelos órgãos do Poder
Judiciário, deverão ser identificados os requisitos funcionais, dados e metadados que serão
tratados por serviços interligados ao sistema principal. Além disso, devem ser observadas as
referências ao requisito funcional implementado e aos requisitos não funcionais que devem
ser observados por ocasião da especificação de novas funcionalidades ou de melhorias
daquelas existentes.

7. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) O Programa MoReq-Aval inclui ações de suporte no
acompanhamento das informações prestadas pelos órgãos do Poder Judiciário quanto aos

Paolla Ramos, Tiago Zanolla

Aula 00 (Profa. Paolla Ramos)

STJ (Analista Judiciário - Análise de Sistemas de Informação) Normativos da PDPJ-BR - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

14

17



requisitos atendidos; elaboração de relatórios, cartilhas, guias e boletins que especifiquem as
ações e projetos relacionados ao MoReq-Jus

8. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de
gestão de processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser
efetuada em até 3 (três) anos, quanto ao recebimento, armazenamento e envio de 100% (cem
por cento) dos metadados.

9. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) A adequação ao MoReq-Jus pelos sistemas informatizados de
gestão de processos e documentos em utilização nos órgãos do Poder Judiciário deverá ser
efetuada em até 2 (dois) anos, quanto aos requisitos não funcionais.

10. (Inédita – Prof. Paolla Ramos) Os sistemas que atualmente estão em desuso ou que serão
descontinuados devem, por um lado, preservar os dados e metadados e garantir o direito de
certidão e de acesso à informação para fins legais e, por outro lado, ter seus processos,
dossiês e documentos ou submetidos a classificação, avaliação e, cumprida a temporalidade,
destinação para eliminação ou guarda permanente, conforme o regramento do Proname, ou
transferidos ou migrados para sistemas informatizados que atendam aos requisitos do
MoReqJus, nos quais serão realizadas as atividades de gestão documental.
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